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Apresentação

O conceito de competências se difundiu no ensino de maneira muito acelerada. Como muitas
outras ideias, encontrou, no mundo educacional, terreno fértil para seu desenvolvimento. Ao mesmo
tempo, como também é habitual, produziu trocas de opiniões favoráveis ou desfavoráveis em função
de critérios associados a seu pertencimento a um ou a outro paradigma pedagógico. Assim,
indiscutivelmente, existem razões consistentes em ambas as direções.

Como todos sabem, ideias por si só não melhoram o ensino e muito menos quando se limitam à
forma de ensino daquilo que deve ser tema da educação. Se, ao final, o avanço consista somente em
mudar os nomes dos objetivos educacionais, o pensamento de Lampedusa continuará se cumprindo
de maneira persistente, no qual, uma vez mais, as mudanças aparentes servem, apenas, para que tudo
continue igual.

Até que ponto um ensino baseado em competências representa uma melhoria dos modelos
existentes? Nossa opinião é que a introdução do conceito de competência de forma generalizada
pode ser um meio eficaz para difundir princípios pedagógicos que ainda hoje são utilizados por uma
minoria; mas não somente isso, de alguma forma pode ser um “recipiente” apropriado para conter, de
modo rigoroso, um ensino que se una a uma perspectiva de formação integral, justo e para toda a
vida.

Se observarmos o movimento que seguiram as propostas curriculares desenvolvidas, veremos
que sofreram um processo muito lento de superação de uma visão centrada em conteúdos temáticos
para uma visão centrada nos alunos: os temas, os objetivos mais ou menos operacionais, o recurso à
taxonomia de Bloom, os objetivos por habilidades e, agora, as competências. Uma consistente
evolução na busca de uma alternativa a um modelo embasado na aprendizagem de saberes
disciplinares organizados ao redor de matérias convencionais, na qual o aluno deveria assumir os
conteúdos como eram definidos pelas diferentes propostas científicas. Podemos chamar esta escola
de transmissora. De forma progressiva e gradual, mas em um processo, felizmente, irreversível, os
currículos se deslocaram das matérias para o aluno. O ensino por objetivos visa a analisar os
diferentes graus de aprendizagem aos quais o aluno deve adquirir, mas ainda em função dos distintos
conteúdos disciplinares. De maneira definitiva, se trata somente de uma tentativa de elucidar o que
os alunos devem conhecer ou dominar para superarem provas de vestibular. No entanto, além da
superação dessas provas, qual é o passo seguinte? É suficiente memorizar, compreender, aplicar
somente para poder ingressar em um curso universitário? Para quê? Qual sentido tem ou deve ter o
conhecimento adquirido? O que deve ou pode fazer o aluno com esse conhecimento? Portanto, qual é
o papel da escola?

Como resposta a essas questões, devemos nos deter no seguinte tema: a formação para o
desenvolvimento de capacidades. Agora já não é suficiente adquirir alguns conhecimentos ou
dominar algumas técnicas, apesar de ser de forma compreensiva e funcional. É necessário que o
aluno seja cognitivamente “capaz” e, sobretudo, em outras capacidades: motoras, de equilíbrio, de



autonomia pessoal e de inserção social. Não é suficiente saber ou dominar uma técnica, nem é
suficiente sua compreensão e sua funcionalidade, é necessário que o que se aprende sirva para poder
agir de forma eficiente e determinada diante de uma situação real. É nisso que estamos envolvidos.

Entendemos que um ensino baseado em competências é uma nova e grande oportunidade para que
a melhoria sustentável da educação não seja patrimônio de alguns poucos privilegiados. A introdução
do conceito de competências no ensino obrigatório pode ser uma oportunidade para aprofundar um
processo de mudança que se forjou no final do Século XIX, tendo sua efervescência nos primeiros 30
anos do Século XX, para, enfim, se desenvolver com dificuldades nos 60 anos seguintes. Dessa
forma, partindo dessa visão – e somente dela –, entendemos que a introdução das competências na
escola pode representar uma contribuição substancial para uma melhoria geral do ensino.

Este livro pretende defender um entendimento das competências, assumindo os grandes
princípios dos movimentos renovadores. Para isso vamos analisar e responder, no decorrer dos
diferentes conceitos, as questões que sua implantação no ensino apresenta, desde as razões que as
justificam até as características que, de acordo com nosso critério, devem ser adotadas na educação
sistemática.
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Respostas a questões relacionadas às competências
Como dissemos, o conceito de competências se introduz de maneira generalizada
assemelhando-se, novamente, a uma das muitas ideias que periodicamente são difundidas
no ensino. De modo que, como tal, pode ter seus dias contados. No entanto, existem
importantes razões que nos permitem considerar que as ideias que subjazem ao conceito de
competência podem incidir de modo transcendental no ensino. Quais são os argumentos
que justificam a introdução do conceito de competência na educação? Qual o tipo de
ensino que se pretende superar com sua introdução em aula?

O uso do termo “competência” é uma consequência da necessidade de superar um ensino que, na maioria dos casos, foi
reduzido a uma aprendizagem memorizadora de conhecimentos, fato que implica dificuldade para que esses
conhecimentos possam ser aplicados na vida real.

Diferentes são as definições de competência que ao longo das últimas décadas foram
elaboradas a partir de diferentes instâncias. No início surgiram no mundo do trabalho, para
depois, estenderem-se desde as instâncias formativas (e entre elas de forma contundente)
até a educação sistemática. Entretanto, nem todas as definições coincidem, algumas
centram-se em sua função, e outras em sua estrutura. Qual é o sentido que as competências
devem ter na escola? Quais são seus componentes e sua estrutura?

A competência, no âmbito da educação escolar, deve identificar o que qualquer pessoa necessita para responder aos
problemas aos quais será exposta ao longo da vida. Portanto, a competência consistirá na intervenção eficaz nos
diferentes âmbitos da vida, mediante ações nas quais se mobilizam, ao mesmo tempo e de maneira inter-relacionada,
componentes atitudinais, procedimentais e conceituais.

Uma das habituais tendências no campo educacional consistiu em estabelecer sucessivos
confrontos entre a escola herdada, a tradicional, fundamentada nos saberes, e qualquer
proposta de mudança, geralmente, amparada no saber fazer, como se essa nova proposta
representasse uma rejeição ao existente e não uma tentativa de melhoria. Assim, o conceito
de competência pode ser entendido como uma negação dos conteúdos tradicionais. Até que
ponto um ensino com base em competências representa a diminuição de conhecimentos? É
possível ser competente sem dispor de conhecimentos?

A competência e os conhecimentos não são antagônicos, pois qualquer atuação competente sempre representa a
utilização de conhecimentos inter--relacionados às habilidades  e às atitudes .

Um currículo com base em competências representa a formação em aprendizagens que têm
como característica fundamental a capacidade de serem aplicadas em contextos reais. O
essencial das competências é seu caráter funcional diante de qualquer situação nova ou
conhecida. Todavia, quando deslocamos essas ideias para o ensino obrigatório, qual deve
ser seu alcance? Deve se limitar a uma formação funcional de alguns conteúdos
convencionais sobre assuntos acadêmicos ou deve se ampliar a outros campos do
conhecimento humano?
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Para poder decidir quais competências são objeto da educação, o primeiro passo é definir quais devem ser suas
finalidades. Existe um acordo generalizado em que as finalidades devem contribuir para o pleno desenvolvimento da
personalidade em todos os campos da vida.

Todas as instituições internacionais quando se manifestam sobre a função social que o
ensino deve cumprir optam, conforme a declaração universal dos direitos humanos, pelo
pleno desenvolvimento da pessoa. De qualquer forma, essa definição é completamente
genérica, causando múltiplas interpretações, entre elas a do distinto grau de
responsabilidade dos diferentes agentes educacionais: família, escola, meios de
comunicação, atividades recreativas, etc. Considerando as limitações e as possibilidades
da escola, quais são as competências que devem ser propostas como objetivos do ensino
obrigatório?

As competências escolares devem englobar o âmbito social, o interpessoal, o pessoal e o profissional.

Os estudos realizados sobre o modo como as pessoas aprendem, independentemente da
corrente psicológica que os sustenta, permitem estabelecer um conjunto de princípios
contrastados de modo satisfatório. Atualmente, dispomos de um notável conhecimento
sobre como as pessoas aprendem: existem dados irrefutáveis acerca da maneira nas quais
se aprendem os conteúdos factuais, os conceituais, os procedimentais e os atitudinais, mas
como as competências são aprendidas? Princípios rigorosos sobre sua aprendizagem
podem ser precisos?

A aprendizagem de uma competência está muito distanciada do que é uma aprendizagem mecânica; significa um maior
grau de relevância e funcionalidade possível, pois para poder ser utilizada devem ter sentido tanto a própria
competência quanto seus componentes procedimentais, atitudinais e conceituais.

O conhecimento do modo em que os diferentes componentes das competências são
aprendidos e sua natureza de “procedimento de procedimentos” permitem compreender a
complexidade de seus processos de aprendizagem. Por isso, podem ser extraídas algumas
conclusões sobre as condições que deve ter seu ensino. Pois bem, uma das características
fundamentais das competências é a capacidade para agir em contextos e situações novas, e
visto que as situações e os contextos podem ser infinitos, poderíamos chegar à conclusão
de que as competências não podem ser ensinadas. Isso ocorre dessa forma? Critérios
confiáveis sobre as características que deve ter o processo de ensino das competências
podem ser precisos? Se a resposta é afirmativa, quais devem ser esses critérios?

Ensinar competências implica utilizar formas de ensino consistentes para responder a situações, conflitos e problemas
relacionados à vida real, e um complexo processo de construção pessoal que utilize exercícios de progressiva
dificuldade e ajuda eventual, respeitando as características de cada aluno.

A escola deve participar ativamente no desenvolvimento da pessoa nos âmbitos social,
interpessoal, pessoal e profissional. As competências necessárias para agir eficientemente
em cada um desses âmbitos são numerosas e complexas. Cada uma delas é composta de
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atitudes, habilidades e conhecimentos que, por sua vez, dispõem de diferente grau de
cientificidade. Alguns desses componentes sustentam-se claramente em ciências estáveis e
bem definidas, mas em muitos outros casos o procedimento é compartilhado por várias
disciplinas, em outros o apoio de uma determinada ciência é fraco, e em alguns outros
componentes não existe procedimento disciplinar algum. Considerando essas
características, o modelo tradicional de organizar o currículo mediante matérias ou
disciplinas convencionais para um ensino focado no desenvolvimento de competências
para a vida é adequado?

A análise das competências nos permite concluir que sua fundamentação não pode ser reduzida ao conhecimento que
os saberes científicos fornecem, o que significa realizar uma abordagem educacional que considere o caráter
metadisciplinar de grande parte de seus componentes.

Se as disciplinas não são suficientes para desenvolver as competências e obter o pleno
desenvolvimento da pessoa, uma alternativa deve ser encontrada. No entanto, devemos
considerar que a estrutura do sistema escolar, a própria formação dos professores, as
características dos modelos existentes para a interpretação da realidade e a organização
dos currículos tradicionais estão fundamentados nas disciplinas. Sendo assim, como
poderemos abordar um ensino com base em competências que cumpra com seus objetivos e
que, ao mesmo tempo, possa se sustentar em uma estrutura sólida e resistente como a que
oferecem as disciplinas?

Um ensino de competências para a vida exige a criação de uma área específica para todos seus componentes de
caráter metadisciplinar, o qual permita a reflexão e o estudo teórico e, ao mesmo tempo, sua aprendizagem
sistemática em todas as outras áreas.

A partir dos critérios estabelecidos para o ensino das competências podemos revisar as
estratégias metodológicas utilizadas habitualmente. Esta análise nos permite compreender
que não existe uma metodologia específica para as competências, e que será necessário
acrescentar, suprimir ou mudar aspectos, com maior ou menor grau de profundidade, nessas
metodologias para que possam se adequar a um ensino de competências. Porém além
desses critérios, de certo modo pontuais, existem características metodológicas gerais que
determinem, com clareza, quando uma sequência didática é apropriada para a
aprendizagem das competências?

Não existe uma metodologia própria para o ensino das competências, mas condições gerais sobre como devem ser as
estratégias metodológicas, entre as quais vale destacar a de que todas devem ter um enfoque globalizador.

Somente podemos considerar que uma atuação é competente quando se realiza em uma
situação que geralmente é ou pode ser nova. Se de fato é assim, dificilmente poderemos
avaliar com precisão se uma competência foi adquirida, posto que somente podemos
avaliá-la como competente quando ela se realiza em situações não escolares. É evidente
que a função da escola sempre foi idealizada para o futuro, pois o que se avalia, se realiza
sabendo que é um meio para conhecer o grau de aprendizagem adquirido, e a possibilidade
de ser aplicado em um futuro mais ou menos distante. Portanto, a avaliação das



competências representa também a busca de meios que permitam prever a capacidade de
utilizar essas competências em um momento necessário. Aceitando essa premissa, as
perguntas que devemos fazer estão relacionadas às características da avaliação das
competências e, portanto, a de que forma deve ser realizada, a quais meios devem ser
utilizados e em quais momentos deve ser efetuada.

Conhecer o grau de domínio de uma competência que os alunos adquiriram é uma tarefa bastante complexa, posto que
implica partir de situações-problema que estimulem contextos reais e dispor dos meios de avaliação específicos para
cada um dos componentes da competência.



A competência sempre envolve
conhecimentos inter-relacionados a

habilidades e atitudes
3

A competência e os conhecimentos não são antagônicos, pois qualquer atuação competente sempre envolve o uso de
conhecimentos inter-relacionados a habilidades e atitudes.



Competências versus conhecimentos
Das diferentes definições do termo competência revisadas no capítulo anterior, incluindo nossa

proposta, não é possível deduzir que o domínio das competências ocorra em detrimento do
conhecimento, muito pelo contrário. O surgimento do termo foi consequência da incapacidade de
aplicabilidade de muitos conhecimentos teoricamente aprendidos, a situações reais, tanto da vida
cotidiana quanto profissional. Apesar disso, pode parecer que as competências, ao serem uma
alternativa a um determinado tipo de ensino de conhecimentos, representem, inegavelmente, sua
negação. Diante do dilema entre teoria e prática, optar por um ensino baseado em competências
parece uma aposta pela prática e, consequentemente, uma rejeição dos conhecimentos.

No entanto, até que ponto essa opção é correta? Qual papel têm os conhecimentos em um ensino
de competências? E, visto que o relativismo da aprendizagem dos conhecimentos de forma mais ou
menos memorística está relacionado às correntes da “pedagogia ativa”, até que ponto o ensino das
competências pode estar mediado por opiniões adversas a essas opiniões pedagógicas?



Escola tradicional e escola ativa. Dois modelos irreconciliáveis de entendimento
do ensino

O ainda fraco fundamento científico do ensino levou a que as interpretações sobre os modelos ou
as tendências educacionais sejam, geralmente, de extrema simplicidade. Deste modo os modelos
educacionais, novos ou antigos, foram adjetivados sob rótulos esquemáticos e, a partir daí,
desqualificados ou elogiados globalmente sem uma análise profunda de suas características.
Adjetivações e valorizações como consequência de uma visão linear da educação que não reconhece
a enorme complexidade dos processos de ensino e aprendizagem.

A polêmica entre a chamada escola “tradicional” e as diferentes pedagogias alternativas que surgiram ao longo do século
XX corresponde à visão simples e simplificadora do ensino que ocorreu ao longo da história da educação.

Essa visão simples e simplificadora do ensino comportou, ao longo da história da educação e
ainda em nossos dias, debates estéreis baseados em posições maniqueístas, nos quais a valorização
de qualquer de seus componentes ou de suas características somente foi possível a partir da
confrontação. Foi assim que surgiram os diferentes contra--argumentos a partir de perspectivas
polarizadas, muitas vezes opostas e sem nenhuma possibilidade de acordo. Um claro exemplo é a
polêmica entre a escola chamada “tradicional” e as diferentes pedagogias alternativas que surgiram
ao longo do século XX.

A partir dessa visão simplificada, descreveu-se a escola tradicional mediante características
esteriotipadas como o valor que ela atribui à memorização, à importância do saber enciclopédico, ao
peso da disciplina, à importância do livro didático, às notas ou aos informes quantitativos, etc. Por
outro lado, e em contraposição a essa descrição, temos a definição esquemática de uma escola
“inovadora”, fundamentada na compreensão dos conhecimentos, na importância dos processos, nas
formas de organização dos alunos baseadas na autogestão, no papel das bibliotecas de aula como
recurso didático e nas avaliações qualitativas.

Essa simplificação e a correspondente polarização esquemática desenvolveram comportamentos
que, embora muitas vezes bem-intencionados, perverteram as próprias razões as quais justificavam a
necessidade de mudança. A polarização é inegável e ainda permanece em nossos dias, de tal modo
que, a partir das críticas à escola tradicional, esta foi caracterizada como possuindo um ensino
expositivo e transmissor no qual a memorização é entendida como algo mecânico, a disciplina
concebida como autoritária e o livro didático como o único instrumento para o planejamento da aula.
A essa visão se contrapõe, em uma clara aplicação da lei do pêndulo, uma resposta também
simplificada, na qual somente são admissíveis estratégias de ensino nas quais os alunos estejam em
constante atividade e nas quais se desqualifica qualquer tarefa baseada na memorização, do mesmo
modo que a rejeição à disciplina converte-se, inevitavelmente, em laissez faire, e a resposta
alternativa ao livro didático é uma vingança da fotocópia.



Memorização ou compreensão, conhecimentos ou procedimentos. Falsas
dicotomias

O descrédito de uma aprendizagem baseada na memorização mecânica comportou uma notável desvalorização dos
conhecimentos.

No século passado, os movimentos educacionais progressistas apontaram como princípio
metodológico a atividade dos alunos. Foi o resultado de uma visão puerocêntrica do ensino para
consequências do conhecimento cada vez mais elaborado dos processos de aprendizagem, e, ao
mesmo tempo, do deslocamento do ponto de visão para o saber fazer, ou seja, para os procedimentos,
para as técnicas e para as habilidades. Foi produzido por uma valorização e por uma rejeição global
a uma forma de ensinar na qual se associava o conhecimento à forma na qual este era aprendido.
Aprender conhecimentos implicava a memorização e a reprodução mais ou menos literal de textos,
definições e enunciados com uma visão acumulativa e enciclopédica do saber. O descrédito de uma
aprendizagem baseada na memorização mecânica significou uma notável desvalorização dos
conhecimentos.

A reação crítica para o modelo tradicional transmissivo partia de dois princípios: de que a compreensão prévia dos
conhecimentos é um passo indispensável para as atividades de memorização, e de que a compreensão somente é possível
quando o aluno reconstrói ou elabora o objeto de estudo mediante atividades que exigem grande atividade mental.

A reação crítica para o modelo tradicional transmissivo partia de dois princípios suficientemente
fundamentados: em primeiro lugar, de que a compreensão prévia dos conhecimentos é um passo
indispensável às atividades de memorização; e, em segundo lugar, de que esta compreensão somente
é possível quando o aluno, mediante um processo que sempre é pessoal, reconstrói ou elabora o
objeto de estudo por meio de atividades as quais exigem dele uma grande atividade mental.
Princípios fundamentados, por sua vez, pela ideia de que a função do ensino consiste em dotar os
alunos de recursos que os habilitem a responder a problemas reais, e não em facilitar somente os
recursos necessários. Estas ações tinham como fim a superação exitosa das provas e dos exames,
quase sempre de caráter de memorização.

Esses dois princípios se contrapõem a algumas das ideias que ainda estão presentes no
pensamento de boa parte dos professores, como podemos ver, por exemplo, nos comentários de
alguns deles quando aconselham às crianças a utilizar somente estratégias de memorização para a
aprendizagem de conteúdos que possuem certa complexidade conceitual. Isso se justificaria pela
consideração de que, certamente, dentro de poucos anos aquele conhecimento “aprendido” será, por
fim, “compreendido”.

A priorização dos conteúdos procedimentais e a defesa de métodos de ensino sustentados de forma dogmática no
princípio da ação pela ação foram os dois mais frequentes erros que algumas escolas, chamadas “ativas”, incorreram.

A despeito de que esta evidente fundamentação da necessidade de compreensão dos objetos de
aprendizagem e de que o aluno efetue uma grande atividade mental para que a compreensão seja
produzida, a própria esquematização e simplificação dos princípios os quais a sustentavam e a
necessidade de fugir das marcas de identidade da escola tradicional fizeram com que muitas das



chamadas escolas “ativas” caíssem em dois grandes erros inter-relacionados. Por um lado, a
importância desmedida do saber fazer sobre o saber, ou seja, a priorização dos conteúdos
procedimentais, e uma relativização, quando não um verdadeiro menosprezo, dos conteúdos
conceituais; e, por outro lado, a defesa de métodos de ensino sustentados, de forma dogmática, no
princípio da ação pela ação.

Essa forma de agir é denominada falso ativismo, pois realiza uma análise simplificada dos
métodos relacionados à pedagogia ativa, ao se deter em fatores irrelevantes e não se aprofundar nas
razões profundas da crítica ao modelo tradicional e ao conhecimento rigoroso dos modelos
explicativos de aprendizagem.

Esse falso ativismo defende que os alunos devem estar permanentemente realizando atividades nas quais se priorize o
fazer pelo fazer.

Assim, em primeiro lugar, essa forma de proceder não compreende que, para que os conteúdos
procedimentais sejam aprendidos não é suficiente seu uso mais ou menos frequente. Para que sejam
dominados, é imprescindível seguir um processo que sempre inicia por uma descrição ou uma
visualização do modelo a ser seguido, para passar, imediatamente, à realização sistemática de
exercícios sequenciados de forma progressiva – do mais simples ao mais complexo. Em segundo
lugar, o conteúdo procedimental é aprendido quando os alunos lhes atribuem sentido e significado,
e isso é possível somente quando as atividades são conduzidas sobre conteúdos reais, o que
significa, inevitavelmente, sua utilização sobre os objetos de conhecimento. Sem conteúdos
conceituais sobre os quais aplicar procedimentos é impossível que eles sejam aprendidos de modo
significativo, entendendo por isso a capacidade de serem utilizados em qualquer situação. No
entanto, o mais substancial é que essas atividades são importantes não somente pelo fato de que com
elas se aprendem técnicas e estratégias educativamente relevantes, mas também porque são o
principal meio para que o aluno possa realizar a atividade mental necessária, com a finalidade de
compreender os diferentes conteúdos conceituais imprescindíveis para entender o mundo no qual
vivemos e os fenômenos que nele ocorrem.

A falta de atividades que ajudem a recordar é fato comum. Não é o simples dilema entre memorizar ou não memorizar,
mas sim quando, de que forma e por que os alunos devem realizar atividades de memorização.

A este déficit de falta de sistematização do processo de ensino dos procedimentos e a
imprescindível necessidade de entender as atividades como meio para a construção de significados,
vale acrescentar a falta, em muitos casos, da introdução de atividades que ajudem a recordar,
posteriormente, o que se compreendeu, ou seja, o uso de estratégias da tão “famosa” memorização. O
problema não é o simples dilema entre memorizar ou não memorizar, mas sim quando, de que forma e
por que os alunos devem realizar atividades de memorização.

A pedagogia ativa, a qual surgiu como alternativa a um ensino que não respondia às necessidades
de uma formação para a vida, perverteu-se, em muitos casos, quando se definiu como uma
contraposição aos modelos expositivos, enfatizando os antagonismos, em vez de aprofundar suas
razões de existirem. Essa sucessão de erros propiciou fáceis desqualificações globais das formas de
ensino alternativas ao método tradicional, afundadas em uma preguiça mental para analisar as
profundas razões que as sustentam e marcadas pela resistência à mudança de uma boa parte dos



professores.

A sucessão de erros justificou diversas desqualificações globais das formas de ensino alternativas ao método tradicional.



As competências: instrumentos para a superação das falsas dicotomias

O termo competência representa a alternativa que supera as dicotomias: memorizar e compreender; conhecimentos e
habilidades; teoria e prática.

Como vimos no Capítulo 1, o termo competência surge como superação à visão simplista da
educação e, neste caso, entre um ensino fundamentado somente na memorização, e outro baseado na
ação pela ação. Esse termo representa a alternativa que supera as diferentes dicotomias, vigentes no
século passado, que são: memorizar e compreender; conhecimentos e habilidades; teoria e prática.
Sabemos que para ser competente em todas as atividades da vida é necessário dispor de
conhecimentos (fatos, conceitos e sistemas conceituais), embora eles não sirvam de nada se não os
compreendemos nem se não somos capazes de utilizálos. Para isso devemos dominar um grande
número de procedimentos (habilidades, técnicas, estratégias, métodos, etc.) e, além disso, dispor da
reflexão e dos meios teóricos que os fundamentem. A melhoria da competência implica a capacidade
de refletir sobre sua aplicação, e para alcançá-la, é necessário o apoio do conhecimento teórico.

A melhoria da competência implica a capacidade de refletir sobre sua aplicação, e para alcançá-la, é necessário o apoio
do conhecimento teórico.

É impossível responder a qualquer problema da vida sem utilizar, para sua resolução, estratégias e habilidades sobre
componentes factuais e conceituais dirigidos, inevitavelmente, por pautas ou princípios de ação de caráter atitudinal.

A competência nos oferece um parâmetro fiel para poder ver o grau de compreensão que as ações
humanas devem ter ao situar o valor do conhecimento, da habilidade e da atitude em função das
necessidades que as pessoas devem responder. Quando analisamos qualquer ação competente, ou
seja, qualquer competência, verificamos que é indispensável dispor ao mesmo tempo de
conhecimentos e dominar procedimentos. Não há nenhuma ação humana em que apareçam de forma
separada esses elementos, pois é impossível responder a qualquer problema da vida sem utilizar
estratégias e habilidades sobre componentes factuais e conceituais, dirigidos, inevitavelmente, por
pautas ou princípios de ação de caráter atitudinal.

O debate sobre a importância relativa de alguns conteúdos sobre outros e sua assimilação a uma
outra corrente de pensamento pedagógico é o empecilho de antigas confrontações, que, embora
vigentes em nossos dias, não superam a mínima análise relacionada às necessidades educativas da
pessoa e do atual conhecimento científico sobre os processos de ensino e aprendizagem.





NA PRÁTICA

As competências relacionadas a “aprender a aprender” e os modelos de ensino
Para ilustrar a tendência esquematizadora do ensino e a fácil valorização acerca de posições contrárias ao próprio pensamento,
podemos referir um artigo que questiona o ensino das competências relacionadas ao aprender a aprender, entendidas como
contraposição à aprendizagem de conhecimentos, acrescentando em sua argumentação comentários negativos sobre os modelos de
ensino “ativos”.
O artigo “Aprender a aprender... o quê?” foi escrito pelo professor catedrático de sociologia da Universidade Autônoma de
Barcelona, Salvador Cardús, e publicado em outubro de 2004 no jornal Avui. Cardús associa aprender pelo aprender a um debate
entre procedimentos e conhecimentos, relacionando o princípio educacional ao falso ativismo. Classifica aprender pelo aprender
dentro da corrente progressista, que, em sua opinião, e como reflete o fragmento seguinte, menospreza os conhecimentos:

... cada vez que escuto o monótono jargão do aprender pelo aprender, sinto um calafrio que me incomoda. Entendo o
que se quer dizer e por que se diz. Como cientista social sei que os conhecimentos não são eternos e como professor sou
partidário de incorporar permanentemente novas metodologias docentes. Até aqui, tudo bem. No entanto, temo que isso
vá muito além. Uma sociedade que muda tão rapidamente como a nossa, dificilmente pode querer algo que nos possa
prender ao passado. De maneira que se queremos, de modo efetivo, educar indivíduos dóceis para uma mudança
acelerada, nada melhor do que lhes poupar a memória, e seria melhor, também, que não saibam nada que os prenda a
nenhuma tradição do conhecimento...

Atualmente, como temos dito, essa dicotomia entre procedimentos e conhecimentos deveria estar totalmente superada. Nesse
artigo, escolhido como exemplificação das diferentes concepções apresentadas, vemos de que maneira se produz a simplificação do
que significa ensino, atribuindo valores a tendências opostas, no caso de Cardús, apontando alguns valores positivos no
conhecimento e na memorização (símbolos do ensino tradicional), em contraposição aos procedimentos que são associados à
competência de aprender a aprender e à tendência contrária:

Aprender a aprender poupa o incômodo de ter de saber algo, não apenas a alguém que deverá aprender, mas também a
quem deverá ensinar. Trata-se, simplesmente, de desenvolver algumas capacidades cognitivas apropriadas para se
adaptar, de forma superficial, a processos simples que são sempre mutáveis. Além disso, pode-se abandonar
definitivamente a dificuldade de ter que exercitar a memória, de treinar a força de vontade ou de educar o caráter, visto
que criariam enormes resistências e poderiam arriscar todo o sistema.

Como podemos apreciar neste fragmento do artigo, o autor reduz o princípio do aprender a aprender a uma visão dicotomizada do
ensino, sem considerar que as competências relacionadas ao aprender a aprender para alcançar o conhecimento somente são
possíveis quando as estratégias e as habilidades que as compõem estão estreitamente relacionadas aos conhecimentos; posto que as
competências para aprender a aprender somente são assim quando suportam uma maior bagagem possível de conhecimentos, pois
se é mais competente para aprender a aprender quando o conhecimento acumulado é maior. Seguramente Cardús compartilha
dessas ideias, no entanto mantém suas reservas porque dispõe de uma visão simplificada da pedagogia atual, ao associála, neste
caso, a métodos que negam a memorização. É bem sabido, ou deveria ser, que não existe nenhum pronunciamento por parte de
nenhuma corrente pedagógica inovadora que questione a necessidade da memorização. Todo profissional do ensino sabe que os
conhecimentos de caráter factual somente podem ser aprendidos com exercícios de memorização simples. Entretanto, todos sabem
que quando esses conhecimentos são abstratos, os conceitos, os sistemas conceituais e os princípios, a memorização simples não
serve para nada senão para a reprodução literal em uma prova ou em um concurso televisivo. Os conhecimentos conceituais exigem
um processo prévio, nada simples, de compreensão. Processo de compreensão e elaboração pessoal que exige uma grande
atividade mental por parte dos alunos. Essa atividade variará em função das capacidades de abstração dos alunos, e somente será
possível mediante a observação, experimentação, exemplificação, contraste, etc. Atividades muito distanciadas da simples leitura e
da memorização de enunciados. Em qualquer caso, aprender a ser competente para aprender a aprender nunca representa o
abandono da memória, da força de vontade ou da educação do caráter.
E mais, entendendo o aprender a aprender como uma competência básica para se desenvolver profissionalmente e nos demais
âmbitos da vida, esse princípio adquire valor exatamente no que o autor nega sobre ele. É o mesmo que dizer que esse princípio
nasce da velocidade na qual as mudanças se sucedem e em que o conhecimento avança; portanto, a escola deve desenvolver a
competência de aprender a aprender justamente para que as pessoas possam seguir se formando ao longo da vida e assimilar essas
mudanças, com a finalidade de se adaptar às novas necessidades formativas que a vida e seu trabalho lhes apresentarem.
Cardús cai no erro dos modelos diferenciados e estigmatizados e tira conclusões superficiais sem realizar uma análise profunda do



que representa esse princípio para a formação das pessoas. Aprender a aprender é uma ideia que se compõe de estratégias
cognitivas ou procedimentos cognitivos e, como vimos, sempre sobre conteúdos factuais  ou conceituais, fato que o autor não
considera, se analisarmos o seguinte texto:

Dessa forma, dão por fato que se pode aprender a valorizar independentemente do saber... Em resumo, um conjunto de
tópicos mais úteis para desmascarar o tipo de ideologia que recebem e não para descobrir as contribuições de alguma
teoria pedagógica bem fundamentada...



Glossário

Atitudes
Componentes das competências que referem-se à predisposição e à forma de agir da pessoa
diante de uma determinada situação.

Aprender a aprender
Competência que consiste no domínio de estratégias que possibilitam a aquisição de novas
aprendizagens.

Área comum
Disciplinas cujos conteúdos de ensino serão os de caráter metadisciplinar.

Caráter disciplinar
É a característica que engloba um conjunto de conhecimentos cujo suporte epistemológico
provém de um único âmbito de conhecimento.

Caráter interdisciplinar
É a característica que engloba um conjunto de conhecimentos cujo suporte epistemológico
provém de mais de um âmbito de conhecimento.

Caráter metadisciplinar
É a característica que engloba um conjunto de conhecimentos cujo suporte epistemológico não
provém de nenhuma disciplina.

Competência
Ver competência geral.

Competência específica
É a intervenção eficaz diante de uma situação-problema real por meio de ações nas quais se
mobilizem, ao mesmo tempo e de maneira inter-relacionada, componentes atitudinais,
procedimentais e conceituais.

Competência geral
É a intervenção eficaz nos diferentes âmbitos da vida por meio de ações nas quais se mobilizam,
ao mesmo tempo e de maneira inter-relacionada, componentes atitudinais, procedimentais e
conceituais.

Conflito cognitivo
Processo por meio do qual o aluno questiona suas ideias, como primeiro passo para a construção
de significados.

Conhecimentos



Componentes das competências de caráter tangível ou abstrato que se referem a fatos, conceitos,
princípios e sistemas conceituais.

Conteúdo atitudinal
Tipo de conteúdo de aprendizagem que se enquadra na forma de ser da pessoa e cuja
aprendizagem requer a experienciação de situações nas quais se deva agir de forma real para
solucioná-las.

Conteúdo conceitual
Tipo de conteúdo de aprendizagem teórico que engloba conceitos e princípios e que, para
aprendê-lo, é necessário plena compreensão.

Conteúdo factual
Tipo de conteúdo de aprendizagem teórico que engloba dados como fatos históricos, nomes,
datas, etc., e que, para aprendê-lo, é preciso memorização.

Conteúdo procedimental
Tipo de conteúdo de aprendizagem prático que consiste em processos ou ações cuja
aprendizagem requer um modelo prévio e uma exercitação posterior.

Dimensão interpessoal
Refere-se à relação que o indivíduo mantém com as pessoas que o cercam, à forma de se
comunicar com elas, de considerá-las, etc.

Dimensão pessoal
Refere-se à relação que a pessoa mantém com ela mesma: seu autoconhecimento, sua autoestima,
seu autocontrole, etc.

Dimensão profissional
Refere-se ao âmbito do trabalho no qual a pessoa trabalha e se desenvolve.

Dimensão social
Refere-se à relação da pessoa com a sociedade em que vive.

Educação formal
Âmbito da educação que tem caráter intencional, planejado e regulado.

Educação informal
Âmbito da educação que se produz de forma não intencional e não planejada.

Educação não formal
Âmbito da educação que se produz de forma intencional e planejada, mas fora do âmbito
regulamentado.

Enfoque globalizador
Com este termo se realiza a maneira de organizar os conteúdos a partir de uma concepção do
ensino na qual o objeto fundamental de estudo para os alunos é o conhecimento e a intervenção na
realidade.

Esquema de atuação
Conjunto de conceitos, procedimentos e atitudes aplicadas de forma inter--relacionada e que
configuram um modelo aprendido que pode dar lugar a uma competência quando aplicado em um



contexto determinado.

Esquemas de conhecimento
São as representações que uma pessoa possui, em um dado momento de sua existência, sobre
algum objeto de conhecimento.

Esquemas operativos ou operacionais
Ver esquemas de atuação.

Falso ativismo
Consiste na crença de que o aluno aprenderá e se desenvolverá por meio de atividades, às vezes,
sem que os objetivos as justifiquem ou sem um trabalho prévio de modelação ou outro posterior
de reflexão e memorização.

Família de situações
É um grupo de situações que pela tipologia das variáveis que as caracterizam pode ser agrupadas
formando uma mesma categoria.

Formação integral
Consiste no desenvolvimento de todas as capacidades da pessoa nos âmbitos pessoal,
interpessoal, social e profissional.

Função instrutiva
Papel do ensino limitado à formação em conteúdos de caráter acadêmico.

Função orientadora
Consiste em apresentar aos alunos todas as opções que eles têm para poder desenvolver suas
capacidades e interesses e os guiarem até a que se ajusta mais a esses critérios.

Função propedêutica
Consiste na preparação dos alunos para os níveis superiores do sistema educacional.

Função seletiva
Refere-se à missão do sistema educacional de distinguir os alunos “capacitados” para chegar ao
ensino universitário.

Funcionalidade
É a característica de um conteúdo de aprendizagem que se refere ao fato de um aluno poder
utilizá-lo em determinadas situações de sua vida real.

Habilidades
Componentes das competências que consistem em um conjunto de ações que servem para a
obtenção de um objetivo: procedimentos, técnicas, estratégias, métodos...

Indicadores de sucesso
Itens que representam ações específicas avaliáveis nas quais a pessoa demonstra seu nível de
competência.

Metacognição
É a reflexão sobre como se produz a própria aprendizagem.

Nível de desenvolvimento



Fases ou estágios pelos quais a pessoa passa no desenvolvimento de sua inteligência.

Pensamento complexo
Forma de conhecimento baseada na capacidade para se aproximar à realidade, analisá-la e
resolver os problemas que ela apresenta a partir de uma visão sistemática.

Relações substanciais e não arbitrárias
Refere-se às relações significativas e duradouras entre os conhecimentos prévios e os novos
conteúdos de aprendizagem.

Relevância
É a característica de um conteúdo de aprendizagem que refere-se ao fato de o aluno poder lhe
atribuir sentido.

Situação-problema
Acontecimentos, textos jornalísticos ou científicos, tragédias, conflitos, etc. que, mostrando toda
a complexidade da realidade, obriguem os alunos a intervirem para chegar ao conhecimento ou à
resolução do problema ou questão.

Transferência
Capacidade de aplicar a uma situação real um conhecimento, um processo ou uma atitude
previamente aprendidos.

Zonas de desenvolvimento proximal
Equivale à distância existente entre o que o aluno já sabe e o que pode aprender com a ajuda de
uma pessoa mais experiente.
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